
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2006427-97.2014.815.0000
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Escape Solutions Consultoria e Representação Comercial Ltda
Advogado : Miguel de Holanda Vital
Agravado : Estado da Paraíba

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ANULATÓRIA.  TUTELA  ANTECIPADA
INDEFERIDA.  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.
HABILITAÇÃO  DOS  INTERESSADOS.  SUPOSTA
TENTATIVA  DE  FRAUDE.  APRESENTAÇÃO  DE
DOCUMENTO  ADULTERADO.  INSTAURAÇÃO
DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.
APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
PREVISTAS  NO  ART.  7º  DA  LEI  Nº  10.520/02.
SUSPENSÃO.  POSSIBILIDADE.  ACERVO
PROBATÓRIO  FAVORÁVEL  A  PRETENSÃO  DA
AGRAVANTE.  RELEVÂNCIA  DA
FUNDAMENTAÇÃO  DEMONSTRADA.
PROVIMENTO AO AGRAVO.

-  A  existência  de  documentos  declarando  a
inocorrência de alteração no conteúdo do documento
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apresentado  pela  agravante  durante  a  fase  de
habilitação do procedimento licitatório demonstra a
relevância da fundamentação invocada, pois ratifica
a ausência de intenção de fraude à licitação realizada
pelo  Estado  da  Paraíba  para  fins  de  aquisição  de
Auto  Plataformas  Aéreas  de  Combate  a  Incêndio
para o Corpo de Bombeiro da Paraíba.

-  Restando  demonstrada  a  relevância  da
fundamentação e residindo o perigo da demora no
provável  comprometimento  da  manutenção  da
empresa agravante no mercado empresarial, deve ser
reformada a decisão agravada, para deferir a tutela
antecipada  postulada  em  primeiro  grau  e,  por
conseguinte,  suspender  as  sanções  administrativas
aplicadas à recorrente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de antecipação de tutela recursal, fls. 02/19, interposto por Escape Solutions
Consultoria e Representação Comercial Ltda contra decisão interlocutória proferida
pelo Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, fls. 21/22,
que nos autos da Ação Anulatória com pedido de antecipação de tutela de natureza
cautelar indeferiu o pedido de urgência postulado, consignando os seguintes termos:

[…]
Não é  um julgamento de  mérito,  mas numa visão
inicial  do  processo,  não  vejo  motivação  lógica  e
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jurídica para a concessão da liminar pleiteada. Faço
também registrar que consta nos autos às fls. 45/46 o
depoimento do Sr. Paulo Celso de Oliveira, Gerente
Geral da MOVESA, que relata desconhecer as razões
ou  motivos  da  utilização  do  documento  expedido
por sua empresa pela parte promovente e ignorou,
notadamente,  a  aposição  do  carimbo  da  empresa
“BRONTO  SKYLIFT  OY  AB”  no  frontal  do
questionado  documento,  dando  a  entender  que
houve uma utilização indevida.
Assim,  neste  esteio  de  entendimento  e  raciocínio,
tenho  por  INDEFERIR  O  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA nos  autos,  por  não
entender a presença de dano irreparável ou de difícil
reparação, arrimada nos fundamentos supra.

Em  suas  razões,  a  agravante  sustenta  a
impropriedade  do  decisum  recorrido,  alegando,  para  fins  de  sua  reforma,  que  a
decisão proferida nos autos dos Processos Administrativos de n° 13018563-9 e  nº
14005785-4,  da  lavra  da  Secretária  de  Administração  do  Estado  da  Paraíba,  que
aplicou, tanto à Empresa Escape Solutions Consultoria e Representação Comercial
Ltda,  ora  agravante,  quanto  à  BRONTO  SKYLIFT  OY  AB,  as  penalidades  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
pelo prazo de 02 (dois)  anos,  descredenciamento do cadastro de fornecedores do
Estado da Paraíba, por igual período, além da inscrição no cadastro dos fornecedores
impedidos de licitar  e  contratar  com a administração pública  estadual,  carece de
respaldo  fático  e  jurídico,  haja  vista  não  ter  havido  qualquer  falsificação  de
documento,  tendo  apenas  sido  apresentada  a  Carta de  Declarações do
Concessionário Local Scania/MOVESA para fins de cumprimento da determinação
constante do item 1.3 do Anexo I, do Termo de Referência do Pregão Presencial n°
283/2012 – SEAD. Assevera, outrossim, que o documento em questão foi requerido
ao Gerente de Serviços da Scania/MOVESA, via e-mail, visando a atender a exigência
do item 1.3 do citado termo de preferência,  pelo que, quando do recebimento da
carta, sem qualquer alteração do seu conteúdo, tão somente se inseriu o carimbo com
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a identificação da BRONTO SKYLIFT OY AB, já que era a empresa participante do
pregão,  tendo  tal  procedimento  objetivado,  unicamente,  identificar  a  licitante,
sustentando,  ainda,  ter  sido  adotado  o  mesmo procedimento  pela  Empresa  CTE
S.P.A, vencedora do procedimento licitatório, sem que tal forma de agir tenha, em
momento  algum,  sido  contestado.  Afirma,  também,  que  em  razão  das  suspeitas
levantadas  pelo  Corpo  de  Bombeiro  Militar  da  Paraíba,  o  Grupo  Scania  Latino
America, a pedido da Scania Matriz Suécia, junto de suas filiadas no Brasil, procedeu
a investigação interna, tendo sido evidenciado a ausência de qualquer alteração do
conteúdo  do  documento  supostamente  falsificado.  Argumenta,  ademais,  que  a
decisão  administrativa  que  aplicou  as  penalidades  questionadas  foi  baseada  em
premissa inexistente e proferida sem considerar as provas encartadas no processo
administrativo,  sendo,  no  seu  entender,  necessária  a  sua  anulação.  Seguindo,
sustenta que a verossimilhança das alegações está demonstrada, já que não houve
apresentação  de  documento  de  terceira  pessoa  ou  adulteração  do  seu  conteúdo,
tendo, na sua ótica, sido inobservado os princípios do devido processo legal e da
isonomia.  Pertinente  ao  perigo  da  demora,  aduz  ser  iminente,  já  que,  se  não
reformada  a  decisão  hostilizada,  ficará  impedida  de  participar  de  processos
licitatórios por 02 (dois) anos, situação que poderá significar a sua aniquilação do
mercado.

Liminar deferida, fls. 164/170.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 176.

A Procuradoria de Justiça, por meio de parecer da
lavra  da  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  177/180,  opinou  pelo
provimento do agravo.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fl. 183.

Pedido  de  assistência  litisconsorcial  da  BRONTO
SKYLIFT OY AB (“BRONTO”) indeferido, fls. 218/223.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

Escape  Solutions  Consultoria  e  Representação
Comercial Ltda tenciona, por meio do presente instrumental, reformar a decisão de
primeiro grau que indeferiu o pedido de tutela antecipada formulado nos autos da
Ação  Anulatória  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  de  natureza  cautelar  nº
0013725-88.2014.815.2001,  com o intento  de ser suspensa a  decisão administrativa
exarada  nos  Processos  Administrativos  n°s  13018563-9  e  14005785-4,  da  lavra  da
Secretária  de  Administração  do  Estado  da  Paraíba,  que  lhe  aplicou  as  seguintes
sanções: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública pelo prazo de 02 (dois) anos; descredenciamento do cadastro de fornecedores
do  Estado  da  Paraíba  por  igual  período;  inscrição  no  cadastro  dos  fornecedores
impedidos de licitar e contratar com a administração pública estadual, fl. 137.

Pois bem. De uma análise processual, percebe-se ter
ocorrido, no mês de janeiro de 2013, a realização de licitação, na modalidade pregão
presencial, visando à aquisição, pelo Estado da Paraíba, de Auto Plataformas Aéreas
de Combate  a  Incêndio  para  atender  às  necessidades  do  Corpo  de  Bombeiro  da
Paraíba,  oportunidade  na  qual  se  habilitaram duas  empresas  internacionais:  CTE
S.p.A.,  representada  pela  Fênix  Latino  América  Representações  Ltda  (Brasil),
declarada vencedora, e BBRONTO SKYLIFT OY AB, representada pela agravante, a
qual restou excluída do certame, em razão de uma possível tentativa de fraude ao
procedimento licitatório, decorrente da utilização de suposto documento falso, fato
noticiado pelo Comandante-geral do Corpo de Bombeiro Militar da Paraíba, 68/69.

A suposta  tentativa  de  fraude  ao  citado  processo
licitatório  motivou  à  instauração  de  procedimento  administrativo  no  âmbito  da
Secretaria de Administração do Estado da Paraíba, oportunidade na qual se concluiu
que a Escape Solutions Consultoria e Representação Comercial Ltda, ora agravante,
ao  ter  apresentado  documento  de  terceiro  como  se  seu  fosse,  atentou  contra  os
termos  do  instrumento  convocatório  do  certame,  conforme  teor  do  Parecer  n°
19/2014/SEAD/Setor  de  Licitações  e  Contratos,  fls.  90/98,  do  Parecer  n°
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229/2014/SEAD/Setor  de  Licitações  e  Contratos,  fls.  129/136,  e  da  Decisão
Administrativa de lavra da Secretária de Estado da Administração, fl. 137.

Diante do panorama apresentado, percebe-se que a
controvérsia  posta  a  desate  diz  respeito  a  uma  possível  tentativa  de  fraude  ao
procedimento licitatório realizado no mês de janeiro do ano de 2013, para fins de
aquisição  de  Auto  Plataformas  Aéreas  de  Combate  a  Incêndio  para  o  Corpo  de
Bombeiro da Paraíba, pois, conforme consta dos autos, fls. 90/98 e 129/136, a Escape
Solutions Consultoria e Representação Comercial Ltda, quando da sua participação
do certame, com o intento de fraudar à licitação mencionada, teria apresentado, como
se seu fosse, documento alterado e pertencente a terceira pessoa.

Tal alteração teria ocorrido no documento de fl.  74,
porquanto, apesar de ter sido confeccionado pela empresa Movesa - Trux Comércio
de Veículos Ltda, foi aposto, pela agravante, o timbre da empresa BRONTO SKYLIFT
OY AB.

No  caso  dos  autos,  considerando  as  alegações  da
insurgente  e  a  documentação  acostada  ao  instrumental,  entendo  que  razão  lhe
assiste.

Explica-se.

Para  desconstituir  as  conclusões  do  Parecer  n°
19/2014/SEAD/Setor de Licitações e Contratos e do  Parecer n° 229/2014/SEAD/Setor
de  Licitações  e  Contratos,  e,  por  conseguinte,  reformar  a  decisão  hostilizada, a
agravante  sustenta  não  ter  havido  comportamento  seu  visando  a  fraudar  o
procedimento  licitatório  em  questão,  ao  fundamento  de  ter  inexistido  qualquer
alteração no conteúdo do documento supostamente falsificado, tendo a aposição do
carimbo na Carta de Declarações do Concessionário local Scania/MOVESA ocorrido
tão somente para fins de cumprimento da determinação do item 1.3 do Anexo I do
Termo de Referência do Pregão Presencial n° 283/2012 – SEAD, a qual enuncia, fl.
147:
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1.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Deverá ser garantido por um período mínimo de 15
(quinze) anos o fornecimento de peças de reposição
da  Superestrutura  (Plataforma  Aérea);  quando
pedido de fornecimento for feito ao fabricante.
A  assistência  técnica  do  chassi  será  dada,
obrigatoriamente,  por  Rede  concessionária  do
fabricante  do  chassi  do  Estado  da  Paraíba,
confirmado por declaração do concessionário local,
encaminhando à Comissão de Licitação.

Com efeito, existe declaração encartada aos autos, fl.
26, por meio da qual Danilo Dias Cavalcante, Gerente de Serviços da MOVESA - Trux
Comércio de Veículos Ltda - afirma que o documento juntado pela recorrente para
fins  de  habilitação  no  certame  noticiado,  em  verdade,  não  apresenta  qualquer
adulteração ou modificação em relação ao conteúdo do original, tendo declarando,
ainda,  que  a  aposição  de  carimbo ou qualquer  outra  forma de  identificação  dos
documentos privados é prática comercial das empresas do setor, com a finalidade de
resguardar o direito de uso. É o que se se observa do seguinte trecho da declaração
em comento, fl. 26:

Ademais,  informo  que  é  prática  comercial  das
empresas  do  setor  a  aposição  de  carimbo  ou
qualquer  outra  forma  de  identificação  dos
documentos privados, com o objetivo de resguardar
o direito de uso, impossibilitando a má-fé de outras
empresas,  conforme  já  informado  pela  SCANIA
LATIN  AMERICA,  em  11  de  julho  de  2013,  não
tendo  havido  qualquer  alteração,  adulteração,
falsificação ou modificação de timbre ou documento
da  SCANIA AB,  ou  suas  subsidiárias,  nem  desta
Concessionária  Movesa;  nem  do  conteúdo  da
CARTA DE DECLARAÇÕES; bem como não houve
a  interposição  e/ou  substituição  de  pessoas
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jurídicas – grifos originais.

Observa-se  também  a  existência  de  declaração  da
lavra  de  Paulo  Celso  de  Oliveira,  Gerente-geral  da  Movesa  –  Trux  Comércio  de
Veículos Ltda,  fl.  27,  confirmando as informações da insurgente,  qual  seja,  que o
conteúdo da carta de declarações envidada ao e-mail corporativo da Empresa Escape
Solutions  Consultoria  e  Representação  Comercial  Ltda  em  nada  diverge  do
apresentado durante o processo licitatório para aquisição de Auto Plataformas de
Combate a Incêndio, destacando, igualmente, ser prática comum no setor a aposição
de carimbo ou qualquer outra de identificação dos documentos privados, para fins
de resguardar o direito de uso, conforme se vê do excerto abaixo transcrito:

[…]  DECLRAO, a quem interessar possa, por meio
desta,  que  o  conteúdo  da  CARTA  DE
DECLARAÇÕES enviada ao e-mail coorporativo da
Empresa  ESCAPE  SOLUTIONS  CONSULTORIA E
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA. é o mesmo
apresentado  durante  processo  licitatório  para
aquisição de autoplataformas de combate a incêndio,
não havendo qualquer adulteração ou falsificação
de seus dizeres.
Ademais,  informo  que  é  prática  comercial  das
empresas  do  setor  a  aposição  de  carimbo  ou
qualquer  outra  forma  de  identificação  dos
documentos privados, com o objetivo de resguardar
o direito de uso, impossibilitando a má-fé de outras
empresas,  conforme  já  informado  pela  SCANIA
LATIN  AMERICA,  em  11  de  julho  de  2013,  não
tendo  havido  qualquer  alteração,  adulteração,
falsificação  ou  modificação de  timbre  ou
documento  da  SCANIA AB,  ou  suas  subsidiárias,
nem  desta  Concessionária  Movesa;  nem  do
conteúdo  da  CARTA  DE  DECLARAÇÕES;  […]  -
destaques no original.
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Sendo assim, em sede de cognição sumária, própria
do agravo de instrumento, estendo que a relevância da fundamentação das alegações
da agravante resta demonstrada. De igual forma, o perigo da demora é patente, pois,
se  não  reformada  a  decisão  agravada,  com  o  intento  de  suspender  a  decisão
administrativa  que  aplicou  as  sanções  administrativas  ora  questionadas,  a
interessada ficará impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública pelo
prazo  de  02  (dois)  anos,  o  que  comprometerá,  por  óbvio,  a  sua  manutenção  no
mercado,  sobretudo  se  considerado  que  os  seus  recursos  são  oriundos
exclusivamente  de  transações  realizadas  com  a  Administração  Pública,  conforme
informado nos autos.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO, para, ratificando a liminar anteriormente deferida,
suspender  a  decisão  relativa  aos  Processos  Administrativos  n°s  13018563-9  e
14005785-4,  no  que  se  refere  à  aplicação  à Escape  Solutions  Consultoria  e
Representação Comercial Ltda, ora agravante, das sanções administrativas descritas
à fl. 137.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator

Agravo de Instrumento nº 2006427-97.2014.815.0000                                                                                                                                                 9



Agravo de Instrumento nº 2006427-97.2014.815.0000                                                                                                                                               
10


